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Artigo 17.o

Entrega directa do desconto

1 — Os serviços e entidades não sujeitos ao proce-
dimento descrito no n.o 2 do artigo anterior entregarão
directamente à CGA, por meio de guia ou de trans-
ferência bancária, até ao dia 15 do mês seguinte àquele
a que digam respeito, a importância dos descontos
arrecadados.

2 — No mesmo prazo, serão enviadas à CGA as rela-
ções de descontos, em suporte digital ou através de cor-
reio electrónico.

3 — O disposto nos números anteriores é aplicável
às entidades onde os contribuintes se encontrem a pres-
tar serviço com prejuízo do exercício do cargo pelo qual
se encontram inscritos na CGA.

4 — Os serviços e entidades cujo número de contri-
buintes seja inferior a 10 podem preencher e enviar
à CGA as relações de descontos em suporte de papel.

Artigo 18.o

Relação de descontos

1 — O modelo da relação de descontos é aprovado
pelo conselho de administração da CGA.

2 — À validade, eficácia e valor probatório da relação
de descontos que seja apresentada pelos meios elec-
trónicos previstos neste diploma é aplicável o Decre-
to-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

3 — A relação de descontos electrónica é equiparada,
para todos os efeitos legais, à relação de descontos em
suporte de papel.

4 — A CGA disponibilizará a todos os serviços e enti-
dades o apoio adequado e necessário ao envio das rela-
ções de descontos em suporte digital ou através de cor-
reio electrónico e porá em prática as medidas técnicas
e organizativas adequadas para proteger os respectivos
dados contra a destruição, a perda acidental, a alteração,
a difusão ou o acesso não autorizados e contra qualquer
outra forma de tratamento ilícito.»

Artigo 3.o

Produção de efeitos

O disposto no presente diploma aplica-se aos des-
contos de quotas efectuados a partir do dia 1 do 3.o mês
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Dezembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 8 de Janeiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Janeiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 9/2003
de 18 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, que aprovou
o novo regime da tesouraria do Estado, cometeu à Direc-
ção-Geral do Tesouro a prestação de serviços equipa-
rados aos da actividade bancária, dando suporte a uma

lógica de criação de contas individuais tituladas por res-
ponsáveis pela respectiva movimentação e saldos, o que
veio reforçar o processo encetado com o Decreto-Lei
n.o 275-A/93, de 9 de Agosto.

Este último diploma deu início a um novo ciclo na
administração da tesouraria do Estado, em que aquela
Direcção-Geral, mediante um processo de centralização
ao nível quer dos pagamentos quer dos recebimentos,
assumiu directamente a responsabilidade pela contabi-
lização e controlo dos fundos movimentados.

No plano informático, a recente entrada em funcio-
namento de um sistema de registo automático da movi-
mentação por operações específicas do Tesouro
(OET) — Sistema de Contas Correntes do Tesouro, ao
permitir o acompanhamento e controlo efectivo das con-
tas movimentadas, criou as condições indispensáveis ao
reforço da intervenção da Direcção-Geral do Tesouro
na prestação de serviços equiparados aos da actividade
bancária.

Esta nova fase da intervenção da Direcção-Geral do
Tesouro deve partir de uma base contabilística sólida,
a concretizar mediante um processo de regularização
das contas que integram o Plano de Contas do Tesouro
que permita evidenciar com exactidão as responsabi-
lidades do Tesouro perante terceiros.

São objecto deste processo as contas cujo objectivo
que presidiu à respectiva criação se tenha esgotado, as
contas que vêm evidenciando saldos constantes ou movi-
mentação pouco significativa nos anos mais recentes e
ainda outras contas movimentadas simultaneamente por
diversos serviços, relativamente às quais não se mostra
possível uma correcta discriminação dos seus saldos por
origem de cada movimento, por forma a permitir a res-
pectiva afectação definitiva.

Regularizam-se igualmente os saldos das contas das
OET cujas responsabilidades assumidas perante tercei-
ros evidenciadas na Conta Geral do Estado não coin-
cidem integralmente com os movimentos nelas efec-
tuados.

O processo de regularização ora instituído assenta
na criação de uma conta de OET para a qual transitam
os saldos das contas encerradas, visando a sua posterior
regularização por via orçamental.

Contudo, salvaguardam-se os eventuais pedidos de
saída de fundos surgidos após o encerramento dessas
contas, que serão suportados através de montante resi-
dual que permanecerá na conta de OET criada.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É instituído um processo de regularização de contas
de operações específicas do Tesouro (OET), integrantes
do Plano de Contas do Tesouro, no quadro do regime
da tesouraria do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 191/99, de 5 de Junho.

Artigo 2.o

Encerramento e regularização de contas

1 — São encerradas as contas de OET relativamente
às quais se verifique uma das seguintes situações:

a) Se tenha esgotado o objectivo que presidiu à
sua criação;
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b) Evidenciem saldos constantes ou reduzida movi-
mentação nos anos mais recentes;

c) Sejam movimentadas simultaneamente por di-
versos serviços, não sendo possível proceder à
discriminação dos seus saldos por origem de
cada movimento, de forma a permitir a respec-
tiva afectação definitiva.

2 — A identificação das contas de OET a encerrar
é objecto de despacho do Ministro das Finanças, sob
proposta fundamentada da Direcção-Geral do Tesouro.

3 — São regularizados os saldos das contas de OET
que comprovadamente evidenciem um desfasamento entre
os valores constantes da Conta Geral do Estado e as res-
ponsabilidades do Tesouro assumidas perante terceiros.

Artigo 3.o

Regularização de saldos

1 — O encerramento das contas referidas no artigo
anterior é efectuado através da transferência dos saldos
apurados para uma conta de OET criada para o efeito.

2 — Por despacho do Ministro das Finanças, sob pro-
posta da Direcção-Geral do Tesouro, é fixado um mon-
tante residual que permanecerá na conta de OET refe-
rida no número anterior.

3 — A parte restante do saldo apurado é regularizada
por via orçamental no exercício de 2002.

Artigo 4.o

Saída de fundos

Os eventuais pedidos de saída de fundos relativos
às contas de OET encerradas são satisfeitos por conta
do montante residual referido no n.o 2 do artigo anterior.

Artigo 5.o

Contas dos serviços da Direcção-Geral dos Impostos

1 — A partir do exercício orçamental de 2003, os ser-
viços da Direcção-Geral dos Impostos utilizam direc-
tamente as contas específicas, a abrir na Direcção-Geral
do Tesouro, para a movimentação dos fluxos anterior-
mente efectuada através das contas de OET encerradas
nos termos do artigo 2.o

2 — A movimentação das contas de OET referidas
no número anterior é da responsabilidade dos respec-
tivos serviços titulares.

Artigo 6.o

Relatório de execução

No final do exercício orçamental de 2003, a Direc-
ção-Geral do Tesouro apresenta ao Ministro das Finan-
ças um relatório da execução das disposições previstas
neste diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Dezembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 8 de Janeiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Janeiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 1/2003

de 18 de Janeiro

Considerando a política de intensificação das relações
de Portugal com a República de El Salvador;

Tendo em conta que as regras comunitárias em vigor
sobre supressão de vistos têm vindo a permitir uma
maior facilidade de circulação de pessoas, mesmo oriun-
das de Estados não membros da União Europeia;

Sublinhando a necessidade de tornar mais fluida a
circulação dos nacionais dos dois países, nomeadamente
dos seus funcionários, titulares de passaportes diplo-
máticos, oficiais e especiais;

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República de El Salvador sobre
Supressão de Vistos em Passaportes Diplomáticos, Ofi-
ciais e Especiais, assinado em Madrid em 17 de Maio
de 2002, cujas versões autênticas nas línguas portuguesa
e espanhola são publicadas em anexo ao presente
decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Novembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — António Manuel de Mendonça Martins da
Cruz — António Jorge de Figueiredo Lopes.

Assinado em 20 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Janeiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE
EL SALVADOR SOBRE SUPRESSÃO DE VISTOS EM PASSAPOR-
TES DIPLOMÁTICOS, OFICIAIS, E ESPECIAIS.

A República Portuguesa e a República de El Salvador,
adiante designadas como Partes:

Animadas pelo desejo de ampliar os laços de coo-
peração entre ambos os países; e

Desejosas de facilitar as viagens dos seus funcio-
nários, titulares de passaportes diplomáticos, ofi-
ciais e especiais;

acordam o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Os cidadãos da República Portuguesa titulares
de passaporte diplomático ou especial português válido
podem entrar no território nacional da República de
El Salvador sem necessidade de visto e aí permanecer
por um período não superior a 90 dias por semestre
a contar da data da primeira entrada.

2 — Os nacionais da República de El Salvador titu-
lares de passaporte diplomático ou oficial salvadorenho
válido podem entrar no território nacional da República
Portuguesa sem necessidade de visto e aí permanecer
por um período não superior a 90 dias por semestre,
contado a partir da data da primeira entrada na fronteira


